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ANTECEDENTES

1.  Reconhecendo que o uso do tabaco € a causa mais evitavel de doengas ndo transmissiveis e
respondendo a globalizacdo da epidemia do tabaco, a quinquagésima sexta Assembleia Mundial da
Saude adoptou a Convencao-Quadro da OMS para a Luta Antitabagica (CQLA da OMS), em 2003.
A Convengdo, que é o primeiro tratado de saude publica de sempre, constitui um enquadramento
abrangente da luta contra o tabaco®.

2. Em 2005, a quinquagésima quinta sessdo do Comité Regional analisou o primeiro relatorio®
sobre a implementagdo da CQLA da OMS na Regido e aprovou as ac¢des propostas. O Comite
Regional também recomendou que os Estados-Membros ratificassem a CQLA, criassem e
implementassem legislacdo abrangente sobre a luta antitabgica e adoptassem planos nacionais de
accdo, de acordo com a Convencao.

3. Os relatérios sucintos anuais® * > © 7 sobre os progressos feitos, a nivel mundial, na
implementacéo da Convencéo revelam melhorias significativas na Regido Africana. Este documento
informativo avalia os progressos feitos desde o primeiro relatério?, de 2005, e propde 0s proximos
passos para acelerar a implementagéo da Convencéo.

PROGRESSOS REALIZADOS

4. Até Julho de 2013, 41 Estados-Membros® da Regido tinham ratificado ou aderido & CQLA, em
comparacao com apenas 9, em 2005, e séo referidos como Partes da Convencéo. Estas 41 Partes® tém
pontos focais nacionais e 23 deles tém programas nacionais de luta contra o tabaco. Os progressos
feitos na implementacédo das principais disposi¢cdes da CQLA sdo apresentados abaixo.

5. Tributacdo: as 41 Partes cobram impostos sobre os produtos do tabaco, em taxas que oscilam
entre 11% e 76% do preco de venda ao publico. Madagéascar cobra a taxa mais elevada, 76%. Seis
Partes® destinaram uma percentagem dessa taxa & promogao da satide, juventude ou desporto.

6.  Proteccdo contra a exposicdo ao fumo do tabaco: vinte e nove Partes™ (eram 12 em 2005)
tém medidas de proteccdo das pessoas em locais publicos. Cinco destas Partes possuem mesmo
legislacdo abrangente anti-tabaco.

Convencéo-Quadro da OMS para a Luta Antitabagica, Genebra, Organizacdo Mundial da Saude, 2003.

Implementagdo da Convencéo-Quadro para a Luta Antitabagica na Regido Africana: situagdo actual e perspectivas;

(AFR/RC55/13); 17 de Junho de 2005.

®  Implementagéo da CQLA da OMS: relatério sucinto 2007:
http://www.who.int/fctc/reporting/summary 2007 _document _cop 2 6.pdf (acedido em 28 de Setembro de 2011).

*  Implementago da CQLA da OMS: relatério sucinto 2008:
http://www.who.int/fctc/reporting/summary_2008_document_cop_3_14.pdf (acedido em 28 de Setembro de 2011).

> Implementagdo da CQLA da OMS: relatério sucinto 2009: http://www.who.int/fctc/FCTC-2009-1-en.pdf (acedido em 28 de
Setembro de 2011).

®  Implementagéo da CQLA da OMS: relatério sucinto 2010: http://www.who.int/fctc/FCTC-2009-1-en.pdf (acedido em 28 de
Setembro de 2011).

" Implementagio da CQLA da OMS: relatério sucinto 2012:

http://who.int/entity/fctc/reporting/2012_global_progress_report_en.pdf (acedido em 11 de Julho de 2013).

Argélia, Angola, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Camardes, Cabo Verde, Republica Centro-Africana, Chade,

Comores, Congo, Republica Democréatica do Congo, Cote d’Ivoire, Guiné Equatorial, Gabdo, Gdmbia, Gana, Guiné, Guiné-

Bissau, Quénia, Lesoto, Libéria, Madagascar, Mali, Mauritania, Mauricia, Namibia, Niger, Nigéria, Ruanda, Sdo Tomé e

Principe, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, Africa do Sul, Suazilandia, Tanzania, Togo, Uganda e Zambia.

Argélia, Comores, Congo, Madagascar, Namibia e Suazilandia.



http://www.who.int/fctc/reporting/summary_2007_document_cop_2_6.pdf
http://www.who.int/fctc/FCTC-2009-1-en.pdf
http://www.who.int/fctc/FCTC-2009-1-en.pdf
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7. Embalagens e rétulos dos produtos do tabaco: vinte Partes'® exigem que sejam colocados
avisos sobre os perigos para a saude nas embalagens dos produtos do tabaco. Madagascar e
Mauricias obrigaram a colocacdo de avisos pictoricos nas embalagens.

8. Educacdo e comunicacdo: as 41 Partes® estdo a implementar programas de educacdo e
sensibilizacdo do publico sobre os riscos para a salde que o tabaco representa. Esses programas
incluem os beneficios de deixar de fumar e de um estilo de vida sem tabaco, assim como informacao
sobre 0 mal que o tabaco faz ao ambiente.

9.  Publicidade, promogao e patrocinio do tabaco: vinte e nove Partes'® (em 2005 eram 12) tém
leis que restringem a publicidade, promocdo e patrocinio do tabaco. Gana, Quénia e Namibia
impuseram a proibicdo total da publicidade.

10. Deixar de fumar: vinte e sete Partes' estdo a implementar a cessacio do tabaco através de
programas de educacdo e promogao da saude baseados nas unidades de saude.

11.  Comércio ilicito: de acordo com estudos recentes, entre 9% e 11% do mercado mundial dos
cigarros € ilicito. O Protocolo para Eliminar o Comércio llicito de Produtos do Tabaco, que € o
primeiro protocolo estabelecido com a Convengdo-Quadro da OMS para a Luta Antitabéagica
(CQLA), foi adoptado em 12 de Novembro de 2012 pela Conferéncia das Partes (COP) da CQLA da
OMS, na sua quinquagésima sessdo, em Seul, na Republica da Coreia. Até a data, 21 Estados, dos
quais trés pertencem & Regido Africana, assinaram o Protocolo™. Nenhum Estado o ratificou e o
Protocolo ainda néo est4 em vigor. No entanto, nove Partes*® notificaram apreensdes de produtos do
tabaco ilegais.

12. Venda a menores e por menores: dezasseis Partes’’ estdo a implementar medidas que
proibem a venda e a livre distribuicdo de produtos do tabaco a menores. Quinze Partes *® notificaram
a proibicdo da venda de tabaco por menores.

1o Argélia, Angola, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Camardes, Cabo Verde, Chade, Comores, Céte d’Ivoire, Republica

Democrética do Congo, Guiné Equatorial, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Quénia, Lesoto, Madagascar, Mauritania, Mauricia,
Namibia, Niger, Nigéria, Ruanda, Senegal, Seychelles, Africa do Sul, Uganda e Zambia.

Burkina Faso, Chade, Gana, Namibia e Seychelles.

Argélia, Benim, Burkina Faso, Camardes, Cote d’Ivoire, RepUblica Democréatica do Congo, Gambia, Gana, Guiné, Quénia,
Madagascar, Mali, Mauricia, Niger, Nigéria, Ruanda, Senegal, Africa do Sul, Tanzania e Zambia.

Argélia, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Camarbes, Cabo Verde, Chade, Comores, Congo, Cote d’Ivoire, Republica
Democrética do Congo, Guiné Equatorial, Gdmbia, Gana, Guiné, Quénia, Lesoto, Madagascar, Mali, Mauricia, Namibia,
Niger, Nigéria, Ruanda, Senegal, Seychelles, Africa do Sul, Suazilandia e Tanzania.

Argélia, Angola, Botsuana, Burkina Faso, Camardes, Cabo Verde, Republica Centro-Africana, Congo, Republica
Demaocrética do Congo, Céte d’Ivoire, Gana, Guiné, Quénia, Lesoto, Libéria, Madagascar, Mali, Mauricia, Nigéria, Senegal,
Seychelles, Africa do Sul, Suazilandia, Tanzania, Togo, Uganda e Zambia.

Bélgica, Burkina Faso, China, Colémbia, Costa Rica, Franca, Gabdo, Grécia, Quénia, Libia, Montenegro, Myanmar,
Nicaragua, Panama, Qatar, Republica da Coreia, Africa do Sul, Republica Arabe da Siria, Tunisia, Turquia e Uruguai.
Botsuana, Burkina Faso, Quénia, Mali, Mauricia, Namibia, Nigéria, Senegal e Africa do Sul.

Argélia, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Republica Democratica do Congo, Gambia, Quénia, Madagascar, Mauricia,
Namibia, Niger, Ruanda, Senegal, Seychelles, Africa do Sul e Suazilandia.

Argélia, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Republica Democréatica do Congo, Quénia, Madagascar, Mauricia, Namibia, Niger,
Ruanda, Senegal, Seychelles, Africa do Sul e Suazilandia.
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13. Actividades alternativas economicamente viaveis: cinco Partes®® informaram que estdo a
promover a proteccdo ambiental e a apresentar alternativas para os trabalhadores, agricultores e
vendedores de tabaco. Para acelerar a resposta, a Conferéncia das Partes criou, na sua terceira sessao,
em 2010, um grupo de trabalho, cuja missao é apresentar op¢des e recomendacdes sobre politicas de
meios de subsisténcia alternativos.

14. Investigacao e vigilancia: trinta e nove Partes?® documentaram a dimens&o, os determinantes e
as consequéncias do uso e da exposicdo ao tabaco. Trinta e sete realizam inquéritos periddicos sobre
0 uso do tabaco?’.

15.  Apesar dos significativos progressos que se fizeram na implementacdo, permanecem alguns
desafios:
a) A lenta internalizacdo da CQLA através de legislagdo nacional.

b)  Marketing mais agressivo por parte da industria do tabaco e interferéncia com as decisdes
politicas.

c) fraca aplicagéo das leis existentes.
d)  Afectacdo inadequada de recursos a luta antitabagica.
e) Insuficiente capacidade humana para implementar integralmente a CQLA.

PROXIMOS PASSOS

16. Considerando que as disposicdes da CQLA estdo interrelacionadas e a sua implementacdo tem
efeitos sinergisticos, os Estados-Membros deverdo tomar as seguintes medidas para acelerar a
implementagdo da Convencao:

a) reforcar os mecanismos a nivel de pais, incluindo legislacdo e planos de accdo
abrangentes e um mecanismo formal de coordenacdo multissectorial;

b)  Proteger as politicas de satde publica contra interferéncias dos interesses instalados da
industria do tabaco;

c) dar prioridade a aplicacdo das leis existentes;

d) afectar recursos adequados, compativeis com o fardo que o tabaco representa, incluindo a
intensificacdo da colaboragdo Sul-Sul;

e) formar capacidades humanas para a implementacéo da Convengéo;

1 Botsuana, Camardes, Quénia, Namibia e Niger.

2 Argélia, Angola, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Camardes, Cabo Verde, Republica Centro-Africana, Chade,
Comores, Congo, Republica Democrética do Congo, Guiné Equatorial, Gdmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Quénia, Lesoto,
Libéria, Madagascar, Mali, Mauritania, Mauricias, Namibia, Niger, Nigéria, Ruanda, S0 Tomé e Principe, Senegal,
Seychelles, Serra Leoa, Africa do Sul, Suazilandia, Tanzania, Togo, Uganda e Zambia.

2 Argélia, Benim, Botsuana, Burkina Faso, Burindi, Camardes, Cabo Verde, Republica Centro-Africana, Chade, Comores,
Congo, Republica Democrética do Congo, Guiné Equatorial, GAmbia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, Quénia, Lesoto, Libéria,
Madagascar, Mali, Mauritania, Mauricia, Namibia, Niger, Nigéria, Ruanda, Senegal, Seychelles, Serra Leoa, Africa do Sul,
Suazilandia, Tanzania, Togo, Uganda e Zdmbia.
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17.

f)  cumprir as obrigacOes relativas as disposi¢fes calendarizadas da Convencao nos artigos
décimo primeiro® e décimo terceiro®, assim como nas orientacdes para o artigo oitavo;*

g) ratificar o Protocolo para Eliminacdo do Comércio llicito de Produtos do Tabaco.

O Comité Regional é convidado a tomar nota deste relatorio de progressos e a aprovar 0S

proximos passos.

22

23

24

Artigo 11.°: Embalagem e rotulagem dos produtos do tabaco “1. Cada uma das Partes devera, num periodo de trés anos apos
a entrada em vigor da Convencgéo nessa Parte, adoptar e implementar, de acordo com as leis nacionais, medidas eficazes para
assegurar que ...”

Artigo 13.°%: Publicidade, promogéo e patrocinio do tabaco “...Neste dominio, no periodo de cinco anos apds a entrada em
vigor desta Convengdo numa Parte, essa Parte devera adoptar medidas legislativas, executivas, administrativas e/ou outras
apropriadas e apresentar relatorios a elas referentes ...”

Orientagdes para o Artigo 8.° sobre protec¢do contra a exposi¢do ao fumo do tabaco: “...Cada uma das Partes deverd
esforcar-se por providenciar proteccdo universal, nos cinco anos seguintes a entrada em vigor da Convengdo-Quadro da OMS
nessa Parte”.



